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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Proc. Nº 14051/2021   fls.


Pregão Nº 13/2022
Devidamente autorizado pela Colenda Mesa Diretora, às fls. 60 do procedimento administrativo nº 14057/2021, o Pregoeiro da Assembleia Legislativa torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei federal nº 10.520/02, cuja sessão pública começará às 14:00  de 28 de junho de 2022, na RUA DA AJUDA Nº05 25º ANDAR SALA 2507, utilizando-se para pagamento exclusivamente verba estadual.

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte para o descrito no item n° 1 do Termo de Referência.
1.2. Integram este Edital como anexos: 
1.2.1. cópia do Ato N/MD/n° 646/2019 (Anexo I);
1.2.2. Termo de Referência (Anexo II);
1.2.3. carta de credenciamento (Anexo III);

1.2.4. declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV);

1.2.5. declaração de enquadramento como micro ou empresa de pequeno porte (Anexo V);

1.2.6. proposta padronizada (Anexo VI); e
1.2.7. modelo de Nota de Autorização de Despesa (Anexo VII).
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado.

2.2. Não se admitirá a participação de consórcios.
2.3. Só se admitirá a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte.
3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
3.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro, até o terceiro dia útil anterior à data fixada para a sessão pública, exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br).
3.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. A impugnação deverá ser motivada e encaminhada exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br), eventuais anexos deverão estar formatados em arquivos do tipo “pdf”.

3.3. Exceto o disposto nos itens acima, nenhum outro elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.

4. DO PREÇO E DO REAJUSTE
4.1. O preço total proposto não poderá superar o descrito no item n° 3 do Termo de Referência.
4.2. O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data de emissão da Nota de Autorização de Despesa, de acordo com a variação do IPCA, INPC ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. O contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório terá a vigência descrita no item n° 4 do Termo de Referência.
5.2. Não havendo impedimento legal, o contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório poderá ser prorrogado.

6. CREDENCIAMENTO

6.1. Nenhuma pessoa natural poderá presentar ou representar mais de um licitante.

6.2. O representante deverá apresentar o ato constitutivo do licitante, seu documento de identidade e a comprovação de que detém poderes para formulação de propostas.
6.2.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e eventual cópia.

6.3. O Pregoeiro, sua equipe de apoio ou servidor designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa poderão, de ofício e em qualquer fase da licitação, realizar todas as diligências que se façam necessárias, inclusive consultas a cadastros públicos, a fim de verificar a autenticidade das informações e documentos de licitante.
6.4. Serão aceitos a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV) e os envelopes de proposta e habilitação entregues por meros portadores.
7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1. No local, data e hora fixados no preâmbulo, os licitantes apresentarão a documentação em dois envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I- - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º ---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

 II - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º --------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

7.2. A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinadas na última folha e rubricadas nas demais.

7.3. O preço deverá ser expresso em algarismos e por extenso. O preço deverá ser o total, não se admitindo quaisquer acréscimos e nele deverão estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.

7.4. O prazo de eficácia da proposta será de sessenta dias contados da data de sua apresentação.

8. DA HABILITAÇÃO
8.1. Exigir-se-á, para fins de habilitação, os documentos abaixo arrolados, cabendo ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e a cópia, hipótese na qual ficará dispensada a apresentação de cópias autenticadas.
8.1.1. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
8.1.1.1. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta expedida pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;

8.1.1.2. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa (CNDT); e

8.1.1.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

8.1.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1.2.1. comprovação de qualificação para o fornecimento do objeto licitado, constituído por uma declaração concedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando que a licitante forneceu materiais/serviços semelhantes aos do objeto desta licitação.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. O licitante, que se julgar prejudicado após a declaração do vencedor, poderá, imediata e motivadamente, manifestar a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados ao oferecimento de contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

9.2. O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da Assembleia Legislativa.

9.3. O pregoeiro poderá interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

10. EXECUÇÃO DO CONTRATO E ENTREGA DO OBJETO
10.1. São vedadas ao licitante vencedor a cessão parcial ou total da posição contratual, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da Assembleia Legislativa.
10.2. O licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para receber a Nota de Autorização de Despesa, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação.
11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

11.1. A Contratada fica dispensada da prestação de garantia contratual.
12. RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
12.1. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 
12.2. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
13. PAGAMENTO

13.1. Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão de acordo com o cronograma financeiro e deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da ALERJ.

13.2. Os pagamentos serão feitos por meio de depósitos em conta-corrente bancária, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.

13.3. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

13.4. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

13.5. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 13.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

13.6. No caso de eventual antecipação de pagamento será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
13.7. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

14. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a Assembleia Legislativa, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:
14.1.1. advertência;
14.1.2. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
14.1.3. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
14.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.2. A multa será descontada dos pagamentos porventura devidos ou cobrada judicialmente.
14.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 14.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa no respectivo processo administrativo, no prazo fixado em lei federal, contado da abertura de vista. 
14.4. A sanção prevista no subitem n° 14.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ.

15. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

15.1. As obrigações financeiras da Assembleia Legislativa referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta da natureza de despesa n° 4490.52.17 e do programa de trabalho n° 01.122.01352.462.

Rio de Janeiro, 08 de JUNHO de 2022.
LANCASTER LOPES DE MORAES
PREGOEIRO

ANEXO I
ATO N/MD/Nº 646/ 2019

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais

R E S O L V E :

Art. 1º No âmbito da Assembleia Legislativa, o pregão é regulado por este Ato Normativo.

Art. 2º O pregão, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.


Parágrafo único – Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

Art. 3º O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa.

Art. 4º Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa:

I – determinar a abertura do processo licitatório;

II – decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III – decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV – adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V – homologar o resultado do pregão; e

VI – celebrar o contrato administrativo.

Art. 5º Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no parágrafo único do art. 2º:

I - o órgão interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a contratação à Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa por meio de ofício que:

a) justifique a necessidade da aquisição; e

b) descreva precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II - o Departamento de Material fará o respectivo orçamento;
III - considerado regular o ofício descrito no inciso I, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará à Subdiretoria-Geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV - submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Subdiretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; e

VI  a Comissão Permanente de Licitações elaborará a minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o exemplar deste Ato Normativo;

b) o termo de referência; e

c) a minuta do contrato administrativo a ser celebrado.

VII será obrigatória a manifestação da Subdiretoria-Geral de Controle Interno;

VIII sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.

Art. 6º O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I - a descrição do objeto;

II - a definição dos métodos e estratégias de suprimento;

III - o valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado; e

IV - o cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo.

Art. 7º O procedimento da fase externa do pregão obedecerá, além do rito previsto pela Lei Federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso no Diário Oficial do Poder Legislativo do Estado do Rio de Janeiro e, qualquer que seja o vulto da licitação, no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa na rede mundial de computadores;

II - a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa; e

III - exemplar contendo a íntegra do edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações.

§ 1º No pregão eletrônico, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - as propostas deverão ser apresentadas até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso, podendo tal prazo ser expressamente prorrogado; e

II - para fins de participação na licitação, deverá o licitante adequar-se às exigências do portal de compras adotado pela Assembleia Legislativa.

§ 2º No pregão presencial, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123/06;

II - as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

III - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida; e

IV - o pregoeiro, por ato obrigatoriamente motivado e imediatamente submetido por recurso de ofício à Mesa Diretora, não conhecerá liminarmente de recurso de licitante quando ele for inadmissível, prejudicado, imotivado ou seus motivos não tenham específica relação com a decisão recorrida.

Art. 8º Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via rede mundial de computadores, no endereço eletrônico indicado no edital.

Art 9º É vedada a utilização de pregão para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações. (Revogado pelo Ato N/MD/Nº 658/2020)
Art. 10º Este Ato Normativo entre em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos N/MD/N° 530/2008, 572/2011 632/2018 e 633/2018.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 2019.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO

Presidente

ANEXO II
PREGÃO Nº 13/2022
1 OBJETO

1.1-Aquisição de  Microfones 5M7B, Distribuidores de áudio e Processador de áudio.

2  MÉTODO E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTO

2.1 – Aquisição de 03 (três) microfones SM7B

         2.1.1 – O SM7B é um microfone de resposta de frequência selecionável que oferece áudio quente e suave em aplicações vocais e de estúdio próximo.

         2.1.2 – A proteção otimizada de zumbido eletromagnético externo, junto com montagem de choque interno, windscreens externo e ajuste de graves ajustáveis e configurações de resposta de ênfase de médio porte fornecem reprodução limpa e consistente.

        2.1.3 – Recursos:

                   a) resposta de frequência plana e ampla para reprodução excepcionalmente limpa e natural de música e fala.

                   b) Controles de roloff de graves e ênfase de gama média (aumento de presença) com exibição gráfica de configuração de resposta

                   c) Rejeição aprimorada de zumbido eletromagnético, otimizado para proteção contra interferência de banda larga emitida por monitores de computador.

                   d)O isolamento de choque de suspensão a ar interna praticamente elimina a transmissão de ruídos mecânico.

                   e) O filtro pop altamente eficaz elimina a necessidade de qualquer proteção adicional contra sons de respiração explosivos, mesmo para vocais próximos ou narração.

                   f)Fornecido com para-brisa removível A7WS, projetado para reduzir sons plosivos e dá um tom mais quente para vozes próximas.

                   g) A montagem em garfo com porca de suporte cativo para fácil montagem e desmontagem fornece controle preciso da posição do microfone.

                   h) Padrão polar cardióide clássico, uniforme com frequência e simétrico em relação ao eixo, para fornecer rejeição máxima e coloração mínima de som fora do eixo.

                   i) Construção robusta e excelente proteção do cartucho para excelente confiabilidade e distribuição de sinais de áudio em instalações profissionais. 

                   j) gabinete em padrão rack, com painel frontal construído em aço inox escovado.

                   k) entrada de energia Full Range - 90 a 240 V/47 a 63 HZ

                   l) NCM 8518.40.00

                  m) dimensões: padrão rack ( LxA xP) – 482,0mm x 44,5 mmx135 mm; 19” x 1,75” x 5,32” pol , peso: 1,80 kg sem embalagem e 2,50 com embalagem, cubagem: 0,017577 m³

2.2 – Aquisição de 03 Distribuidores de Audio : o DIST-28 possui 2 entradas balanceadas com conectores XLR no painel traseiro e 2 saídas Thru, podendo ser utilizada para cascatear vários equipamentos sem ocupar uma das saídas de distribuição. Os níveis de áudio das entradas podem ser controlados no painel frontal do equipamento e visualizados através de um VU digital.

Há um botão que possibilita trabalhar com sinais estéreo ou mono. Para o formato estéreo, tem-se 2 canais independentes (L/R) na entrada para 4 conjuntos estéreo independentes na saída (L/R). Para o formato mono, os canais de entrada (L/R) são somados (L+R) e distribuídos nas 8 saídas. Cada saída possui seu próprio controle de nível que pode ser efetuado no painel frontal do equipamento.

Todos os conectores de entradas e saídas de áudio são XLR de altíssima qualidade e os circuitos de entradas e saídas são balanceados eletronicamente com amplificadores operacionais de qualidade altamente profissional e baixíssimo ruído 9NE)5532.

Cada saída pode fornecer sinais para impedâncias mínimas de até 600 Ohms com mínima distorção.

A banda passante do equipamento é extremamente ampla com baixíssimo deslocamento de fase, distorção harmônica e de intermodulação. Possui uma relação sinal ruido  muito alta, características que fazem do DIST-28 um equipamento HI END especializado em uso profissional para estúdios de rádio, televisão, produção e sonorizações de maneira geral. 

2.3- Aquisição de 01 Processador de áudio:

      2.3.1- O OPTIMOD 5500i coloca o processamento de áudio OPTIMOD competitivo de cinco e duas bandas em uma única unidade de rack e o traz para você pelo preço mais acessível de todos os tempos. Som de qualidade é a essência do 5500i - som que atrai o público ao fornecer uma apresentação polida e profissional, independentemente do formato e do material de origem.   O 5500i também pode ser usado como um excelente codificador estéreo autônomo com latência tão baixa quanto 2 ms e limitação total de overshoot nos domínios de banda base esquerda/direita e composto. Quando usado neste modo, o 5500i deve ser acionado (geralmente por meio de um STL) por um processador de áudio FM completo (como o 8700i da Orban) que incorpora limitação de HF com reconhecimento de pré-ênfase e controle de pico.   O 5500i é a escolha ideal para emissoras de redeque processam com o carro-chefe OPTIMOD 8700i da Orban no ponto de origem da rede e que precisam de um processador em cada transmissor para eliminar overshoots de STL (usando o modo de codificador estéreo autônomo do 5500i) e/ou para processar inserções locais ao mesmo tempo em que elimina overshoots de STL de rede (usando processador de áudio/modo codificador estéreo do 5500i). Além disso, os dois modos do 5500i facilitam para grandes emissoras governamentais e de rede gerenciar seu estoque de peças sobressalentes porque qualquer 5500i pode ser usado como um codificador estéreo com ou sem processamento de áudio. Disponível em ambos os modos, o controlador de energia multiplex ITU BS412 integrado e invencível permite que a saída do 5500i atenda até mesmo aos mais rigorosos regulamentos governamentais europeus.

A versatilidade não para no som.

O 5500i inclui um gerador RBS/RBDS completo sem custo adicional. O gerador suporta PS dinâmico. Ele pode ser controlado através das predefinições do 5500i e um servidor de terminal ASCII que pode ser conectado à automação para suportar a exibição de título e artista.

O 5500i tem uma entrada de referência de frequência de 10 MHz que permite que a frequência do tom piloto estéreo seja bloqueada para GPS ou outro padrão de frequência de alta precisão. Isso melhora o desempenho de redes de frequência única em áreas onde a cobertura dos transmissores se sobrepõe.   Com o 5500i, seu som de assinatura está a apenas uma predefinição de distância. Um ajuste Menos/Mais fácil de um botão permite que você personalize qualquer predefinição de fábrica, trocando a limpeza com os artefatos de processamento de acordo com os requisitos do seu mercado e ambiente competitivo. O controle total oferece a versatilidade de personalizar ainda mais seu áudio.   Essa versatilidade torna o 5500i uma excelente escolha para qualquer formato. Seu processamento de cinco bandas é ideal para qualquer formato de música pop, enquanto o processamento linear de fase de duas bandas produz um som ultratransparente para formatos clássicos, jazz clássico e artes plásticas.   Ao contrário de muitos processadores menores, o 5500i lida particularmente bem com a fala - está sempre limpo, mesmo quando você processa o volume. Se você está preocupado com a latência porque precisa alimentar os fones de ouvido de talentos ao vivo fora do ar, tenha certeza de que o processamento de latência ultrabaixa (5 ms de atraso) do 5500i manterá os talentos mais exigentes felizes. Ou use o processamento de latência ideal (atraso de 15 ms) para o som mais competitivo com atraso que ainda é baixo o suficiente para satisfazer a maioria dos talentos.   O codificador estéreo integrado do 5500i, as entradas e saídas digitais AES/EBU e as E/S analógicas permitem uma interface livre de problemas para qualquer planta de transmissão, esteja o 5500i localizado no estúdio ou no transmissor. Limitação de banda apertada a 15 kHz significa que você pode usar qualquer STL digital não compactado para passar 5500i - áudio processado do estúdio para o transmissor sem comprometer o volume no ar - não há necessidade de usar STLs com taxa de amostragem de 44,1 ou 48 kHz.   O modulador de subcanal estéreo do codificador estéreo pode operar no modo de banda lateral dupla normal e em um modo de banda lateral única compatível experimental (SSB/VSB)  que é oferecido para permitir que os usuários comparem e avaliem os dois modos. Fallback   analógico  para controle digital que permite Silence Sense para alternar a entrada ativa de analógica para digital se for detectado silêncio no sinal de entrada analógica, mas não no sinal de entrada digital. Esta função  funciona vice-versa  também na entrada AES analógica e digital. Os parâmetros de detecção de silêncio se aplicam a ambos simultaneamente e ambos os detectores estão disponíveis para acionar as saídas de sinalização do 5500i e enviar  alertas/armadihas SNMP .
3- VALOR ESTIMADO E PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
3.1 - O valor total estimado para esse pregão é de R$ 55.631,25(cinquenta e cinco mil seiscentos e trinta e um reais e vinte e cinco centavos). 

3.2 – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA.

	Item
	Quant.
	Especificação
	Valor unitário 
	Valor Total

	1
	1
	Processador de audio
	R$35.760,00
	R$35.760,00

	2
	3
	Microfones 
	R$4.123,75
	R$12.371,25

	3
	3
	Distribuidores de áudio 
	R$2.500,00
	R$7.500,00

	VALOR TOTAL  
	R$55.631,25


4  - CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO

4.1 – O prazo de entrega do material será de no máximo 20 (vinte ) dias úteis após a entrega da Nota de Empenho. 

4.2 – O pagamento se dará em até 30(trinta) dias após a atestação de recebimento da nota fiscal do material entregue. 

4.3 - O material deverá ser entregue na Subdiretoria Geral da TV ALERJ – sito à rua da Ajuda nº05 – 31 andar. 
ANEXO III
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Ref. Pregão Presencial nº.____

CREDENCIAMENTO

Rio de Janeiro,_____de___________ de ________.


Prezado (a) Senhor (a)


Pela presente, fica credenciado o Sr.(a)_________________________________

Portador(a) da carteira de identidade nº ________________________, expedida pelo ______________, para representar a empresa ________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ______________________________________________, nos autos referentes a licitação em epígrafe, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular lances verbais, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto a desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.
Atenciosamente

(nome da pessoa jurídica)

NOME:

C.I. nº

CPF nº

CARGO:
ANEXO IV
DECLARAÇÃO

(razão social da empresa)

com sede na

(endereço)

Inscrita no CNPJ/MF sob o número _________________________ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, em atenção ao disposto no art 4º, VII, da Lei Federal 10520/2002, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, mediante pregão, de nº._______ da ALERJ.

Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações da administração pública em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 

Em________ de ________________de _______.

(Representante Legal)

ANEXO V

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: Pregão Presencial nº. 

_______________________________________________, inscrito no CNPJ nº. ______________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ______________________, DECLARA que é 

 ___ microempresa

 ___ empresa de pequeno porte

Em________ de ________________de _______.

(Representante Legal)

ANEXO VI
PROPOSTA PADRONIZADA
	[image: image1.png]



Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

Proposta de Preços - Padronizada
	                Processo nº.: 14057/2021
                Licitação:__________________________
                A realizar-se em:_____________________

	A proponente compromete-se a fornecer à Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo discriminados, obedecendo, rigorosamente, as condições constantes no edital nº.________.


	CARIMBO DA EMPRESA


	Item
	Quant.
	Especificação
	Valor unitário 
	Valor Total

	1
	1
	Processador de audio
	
	

	2
	3
	Microfones 
	
	

	3
	3
	Distribuidores de áudio 
	
	

	OBSERVAÇÕES

· O proponente deverá preencher os campos do preço (com algarismos e por extenso) , não se admitirá emendas e ou rasuras no documento;

· No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas para a perfeita execução do objeto;

· O licitante deverá informar o seu domicílio bancário;

1. A proposta padrão deverá ser identificada pelo carimbo da empresa, datada e assinada por seu representante.
	Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência
Validade da proposta: 60(sessenta) dias
Local da entrega:  Subdiretoria Geral de TV ALERJ


Declaramos inteira submissão ao edital e à legislação vigente.

Em ____/ ____/ _____

____________________________________________________

Proponente

(Carimbo da Empresa)



	DADOS BANCÁRIOS:

Banco:____________

Agência nº.:________

C/C nº.:____________


ANEXO VII
MODELO DE NOTA DE AUTORIZAÇÃO DE DESPESA
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